
CONSELHO DA JUSTIÇA FEDERAL

Autoridade Certificadora da Justiça
AC-JUS

Lúcio Melre da Silva
Secretário de Tecnologia da Informação



MISSÃO

Exercer a supervisão administrativa e 
orçamentária, promover a integração e o 
aprimoramento da Justiça Federal.



Justiça Federal Brasileira



Justiça Federal Brasileira

Elaboração: CJF/SPI.

(2) Os dados acima não excluem os processos suspensos ou sobrestados.

Notas: (1)  Números referentes ao último dia útil do período.

Fonte: TRFs.  

10.127.8402.826.4812.008.504 4.389.522 903.333 1º Sem/2007

10.102.1142.727.9132.109.830 4.334.083 930.288 2006

9.895.6552.111.0592.504.041 4.305.659 974.896 2005

9.434.9902.241.1332.007.618 4.239.935 946.304 2004

7.684.8191.933.027916.278 3.973.710 861.804 2003

6.389.0031.722.034281.779 3.471.314 913.876 2002

TotalExecução Fiscal (2)JEFs (1)SJs (1)TRFs (1)Ano

Processos em Tramitação na Justiça Federal
Período: 2002 ao 1º Semestre de 2007



Vara Federal Tradicional



Assinatura Digital
Composto de um algoritmo, mediante o qual é
gerado um par de chaves assimétricas exclusivas e 
interdependentes, umas das quais é privada e outra 
é pública.

Permite ao titular usar a chave privada para 
declarar a autoria do documento eletrônico ao qual 
a assinatura é aposta e concordância com o seu 
conteúdo e ao destinatário usar a chave pública 
para verificar se a assinatura foi criada mediante 
o uso da correspondente chave privada e se o 
documento eletrônico foi alterado depois de aposta 
a assinatura.



Autenticidade
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Certificação Digital
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Cria e gerencia certificados
Mantém lista de certificados

revogados

Garante a identidade física dos portadores de certificados

Impõe normas para obtenção de certificados

Estabelece diretrizes para o uso da certificação digital

Autoridade Certificadora











Peticionamento Eletrônico



Imprensa Nacional

Internet

Cidadão

Diário de Justiça Eletrônico



INFOJUD

Permite que juízes federais recebam informações cadastrais 
de contribuintes envolvidos em processos judiciais. 

Elimina pedidos feitos por meio de ofícios pelos magistrados 
e a transmissão de dados através de correspondências 
impressas.



BACENJUD

Permite aos juízes 
realizar pedidos de 
quebra do sigilo 
bancário de clientes do 
Sistema Financeiro 
Nacional, além de 
ordens de bloqueio e 
desbloqueio de contas 
correntes.



Backup/Recovery

Internet

Taquigrafia

Transmissão das Sessões de Julgamento para Intranet e Internet



PROCESSO ELETRÔNICO





MUITO OBRIGADO!

Lúcio Melre da Silva

melre@cjf.gov.br 55 61 33199065


